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DECISÃO 
  

Cuida-se de conhecimento, com pedidos declaratórios e 

de obrigação de fazer, ajuizada pelo DISTRITO FEDERAL contra o 

SINDICATO DOS PROFESSORES DO DISTRITO FEDERAL – 

SINPRO/DF. 

Com fundamento no art. 273, do Código de Processo 

Civil, o autor pede o reconhecimento de ilegalidade da greve 

instaurada pelo requerido, para o imediato retorno da categoria aos 

postos de trabalho. Requer a fixação de multa de R$ 50.000,00 e, 

subsidiariamente, caso não declarada, de plano, a ilegalidade do 

movimento paredista, que durante a greve não sejam interrompidos 

os serviços prestados pela categoria. Argumenta que a greve afronta 

o art. 53, do ECA, e que não foram cumpridas as exigências formais 

da Lei 7.783/89, aplicável aos servidores públicos, seja porque não 

houve comunicação prévia quanto à paralisação, seja porque não 

respeitados os limites mínimos de continuidade ou porque não 

estabelecida negociação prévia. Esclarece que o Governo local passa 

por uma crise financeira e que “vem concentrando todos os seus 

esforços na arrecadação de numerário necessário à efetivação do 

pagamento das verbas em atraso, tendo inicialmente sido proposto 

um calendário de pagamento dessas verbas, parceladamente, em 6 

(seis) meses”. Destaca que obteve autorização junto à Câmara 

Legislativa (PL 141/2015), para a antecipação de receita 

orçamentária, de até R$ 400 milhões e que deve ter acesso à referida 

quantia até meados de abril. Ressalta que a concessão de liminar se 



justifica tendo em vista que a paralisação traz conseqüências 

devastadoras para a população, exemplificando que em Ceilândia, 

das 93 unidades escolares, apenas 3 funcionaram normalmente. 

É o breve relato dos autos. 

De acordo com o artigo 273 do Código de Processo 

Civil, é possível a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial, quando houver prova inequívoca, 

verossimilhança das alegações e fundado receio de dano irreparável 

ou de difícil reparação. 

Prova inequívoca da verossimilhança equivale à prova 

eminentemente documental, que possibilita uma análise, de cognição 

sumária, isto é, não definitiva, quanto à probabilidade de êxito da 

tese autoral. Demonstrado o “fumus boni iuris” (fumaça do bom 

direito), também deve haver receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação, quer dizer, o “periculum in mora” (perigo da demora), 

cabendo à parte provar que a demora na tutela jurisdicional é 

suscetível de causar-lhe dano irreparável ou de difícil reparação. 

Finalmente, de forma alternativa à iminência de dano, a tutela pode 

ser antecipada quando houver abuso do direito de defesa ou 

manifesto propósito protelatório do réu, ou seja, são aqueles casos 

que normalmente configuram litigância de má-fé por parte do réu. 

Destarte, tenho como verossímeis os argumentos 

expostos pelo Distrito Federal, seja porque a atividade desenvolvida 

pelos professores é um serviço essencial, insusceptível de sofrer 

solução de continuidade, sob pena de dano de difícil reparação a 

milhares de crianças e adolescentes dependentes do ensino público, 

que ficariam privados deste direito básico (a educação), que constitui 

dever do Estado prestá-la, sendo ainda certo que o movimento 

paredista foi instaurado antes de encerrada a negociação e sem 

notificação da paralisação com antecedência mínima de 72 horas, por 

tratar-se de atividade essencial. 



Estabelece e Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu 

art. 25 que “Os serviços públicos constituem dever do Distrito Federal 

e serão prestados, sem distinção de qualquer natureza, em 

conformidade com o estabelecido na Constituição Federal, nesta Lei 

Orgânica e nas leis e regulamentos que organizem sua prestação”. 

Aliás, trata-se de necessidade (ensino) cujo 

atendimento não comporta qualquer interrupção, tratando-se de 

serviço público quanto à natureza da necessidade a ser satisfeita, 

classificado pela doutrina como serviço público social, ou seja, aquele 

que satisfaz necessidades de cunho social.   

A educação é direito de todos e dever do Estado, 

proclama a Constituição da República, em seu artigo 205, verbis:  

“Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho”, já tendo o Supremo Tribunal Federal decidido 
que “A educação é um direito fundamental e 
indisponível dos indivíduos. É dever do Estado propiciar 
meios que viabilizem o seu exercício. Dever a ele 
imposto pelo preceito veiculado pelo artigo 205 da 
Constituição do Brasil. A omissão da administração 
importa afronta à Constituição.” (RE 594.018-AgR, Rel. 
Min. Eros Grau,  DJE de 7-8-2009.). 
No mesmo sentido, estabelece a Lei Orgânica do 

Distrito Federal, em seu artigo 221, ipsis litteris:    

 “Art. 221. A Educação, direito de todos, dever do 
Estado e da família, nos termos da Constituição 
Federal, fundada nos ideais democráticos de liberdade, 
igualdade, respeito aos direitos humanos e valorização 
da vida, deve ser promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, tem por fim a formação 
integral da pessoa humana, a sua preparação para o 
exercício consciente da cidadania e a sua qualificação 
para o trabalho e é ministrada com base nos seguintes 
princípios”. 

http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=599750&idDocumento=&codigoClasse=539&numero=594018&siglaRecurso=AgR&classe=RE


Não há dúvidas quanto aos riscos à coletividade, 

principalmente às crianças e adolescentes, em sua maioria 

integrantes da camada social mais humilde, caso os professores 

fiquem afastados de sala de aula, notadamente quando comprovado, 

segundo informação prestada pela Secretaria de Educação, que “em 

torno de 95% (noventa e cinco por cento) das 657 (seiscentos e 

cinqüenta e sete) unidades escolares aderiram à citada paralisação”. 

Inclusive, o “periculum in mora” fica mais evidente 

ainda quando se analisa a declaração prestada pela estudante do 3º 

ano de uma escola da Asa Norte, Thais Oliveira de Sousa, no Caderno 

Cidades (fl. 18), do Jornal Correio Braziliense do dia 25/2/2015, no 

sentido de que: “A gente cansa de ficar muito tempo em casa e perde 

o ritmo dos estudos. Quando voltarmos, teremos de correr atrás do 

tempo perdido.” 

Diante deste contexto tenho como pertinente e 

necessária a concessão de tutela antecipada vindicada, afastando-se 

o perigo de dano aos destinatários das normas previstas na 

Constituição da República, na Lei Orgânica do Distrito Federal e ainda 

no próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, segundo o qual 

(ECA), “Art.  53. A criança e o adolescente têm direito à educação, 

visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-

se-lhes: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola”, protegendo-se, desta forma, as milhares de crianças e 

adolescentes, a maioria vinda de famílias carentes, frise-se, que não 

podem ficar à mercê  da vontade da representação classista quanto 

ao cumprimento de um dos mais importantes e sagrados deveres do 

Estado: a prestação do serviço de ensino público.   

Nesse sentido, é a orientação jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça: 



“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS 
REGIMENTAIS. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA 
COMBINADA COM AÇÃO DE PRECEITO COMINATÓRIO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE NÃO FAZER E COM 
PEDIDO PARA CONCESSÃO DE LIMINAR. GREVE DOS 
SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL EM 
EXERCÍCIO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. FUMUS BONI 
IURIS E PERICULUM IN MORA EVIDENCIADOS. (...) 2. 
O direito de greve no âmbito da Administração Pública 
deve sofrer limitações, na medida em que deve ser 
confrontado com os princípios da supremacia do 
interesse público e da continuidade dos serviços 
públicos para que as necessidades da coletividade 
sejam efetivamente garantidas. Nesse aspecto, o 
eminente Ministro Gilmar Mendes, ao proferir seu voto 
nos autos da Rcl 6.568/SP, ressalvou que "a análise de 
cada caso, a partir das particularidades do serviço 
prestado, deve realizar-se de modo cauteloso com vista 
a preservar ao máximo a atividade pública, sem, 
porém, afirmar, intuitivamente, que o movimento 
grevista é necessariamente ilegal" (DJe de 25.09.09; fl. 
786 – sem destaques no original). (...).” (AgRg na Pet 
7.939/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe 16/08/2010).  

De outro lado, importa destacar que, nos termos do § 

único do art. 1º da Resolução n. 125/2010, do Conselho Nacional de 

Justiça, que incumbe aos órgãos judiciários oferecer mecanismos de 

soluções de controvérsias, em especial os chamados meios 

consensuais, como a mediação e a conciliação. 

Neste particular, diante da importância dos interesses 

em litígio, de um lado a categoria dos professores e de outro o 

Governo do Distrito Federal, é recomendável a realização de 

audiência pública de conciliação, com vistas proporcionar os meios 

para uma solução consensual da demanda.  

Além do comando insculpido no art. 125, IV, do CPC, 

onde consta que cabe ao juiz “tentar, a qualquer tempo, conciliar as 

partes”, trata-se de aplicação, de forma analógica e adaptada, da 

previsão constante no art. 860 da Consolidação das Leis do Trabalho 

e no art. 187 c/c art. 189 do Regimento Interno do TST. Referidos 



dispositivos possibilitam, sem ofensa ao devido processo legal, a 

designação de audiência pública de conciliação pelo Tribunal. 

Ex positis, defiro o pedido de antecipação da tutela 

para: 1) determinar que o SINDICATO DOS PROFESSORES DO 

DISTRITO FEDERAL – SINPRO/DF, independente de reunião em 

assembléia, suspenda a paralisação em tela a fim de que todos os 

integrantes da carreira compareçam, com regularidade, aos 

respectivos postos de trabalho, sem interrupção das atividades de 

qualquer natureza; 2) determinar que a entidade sindical e seus 

filiados não impeçam o livre acesso de servidores e da população às 

unidades escolares; 3) assegurar que a Administração promova o 

corte do ponto dos professores ausentes. 

Para o caso de descumprimento de cada item desta 

decisão, estabeleço o pagamento de multa pelo SINPRO/DF, no valor 

de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por dia, por cada 

unidade escolar paralisada. 

Intimem-se o SINPRO/DF, o DISTRITO FEDERAL, a 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL e o MINISTÉRIO 

PÚBLICO, para audiência pública de conciliação, a ser realizada às 14 

horas do dia 5/3/2015 (quinta-feira), na sala de sessão da 2ª Câmara 

Cível, no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, Praça 

Municipal, Lote 01 - CEP 70094-900 - Brasília/DF. 

Cite-se o SINPRO/DF para resposta no prazo de 15 

(quinze) dias, com as advertências de estilo.  

Após, colha-se a manifestação do Ministério Público. 

À presente decisão confiro força de mandado, que 

poderá ser cumprido sem restrição de horário e pela intimação ao 

presidente, ou outro representante legal, do SINPRO/DF. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília - DF, 24 de fevereiro de 2015. 



  

  

Desembargador JOÃO EGMONT 
Relator 
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